
 

Despacho n.º 168/PRESIDENTE/2026 

Denominação da Universidade Politécnica de Setúbal e da equipa reitoral 

 

Considerando que: 

I. o artigo 31.º‑D do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) na 
versão conferida pela Lei n.º 32/2026, de 20 de julho, determina que a conversão 
de institutos politécnicos em universidades politécnicas tem lugar 
automaticamente para as instituições com acreditação institucional sem 
condições, atribuída pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), podendo estas passar a utilizar a denominação «universidade politécnica»; 

II. o mesmo artigo 31.º-D, in fine, determina que se consideram, desde logo, alterados 
os respetivos estatutos, a partir da entrada em vigor da Lei n.º 32/2026, de 20 de 
julho, a qual ocorre em 1 de agosto de 2026;  

III. o Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) dispõe de acreditação institucional sem 
condições, por 6 anos, válida à data de entrada em vigor da Lei n.º 32/2026, de 20 
de julho, atribuída pela A3ES através da decisão de Conselho de Administração, 
publicado a 05/09/2024, com efeitos reportados a 31/07/2023, no âmbito do 
processo n.º AINST/22/2200047, preenchendo, assim, os requisitos legais para a 
sua conversão em universidade politécnica, sem alteração da respetiva 
personalidade jurídica; 

IV. o artigo 78.º do RJIES foi revogado pela Lei n.º 32/2026, de 20 de julho, 
estabelecendo o artigo 77.º, na redação conferida pela mesma lei, que o governo 
das universidades, das universidades politécnicas, dos institutos universitários e 
dos institutos politécnicos é exercido pelos seguintes órgãos: a) Conselho geral; b) 
Reitor e c) Conselho de gestão, sendo, por conseguinte, substituída a designação 
de Presidente pela de Reitor; 

V. o n.º 1 do artigo 88.º do RJIES na versão conferida pela Lei n.º 32/2026, de 20 de 
julho, estabelece que o reitor é coadjuvado, nos termos fixados pelos estatutos da 
instituição, por vice-reitores; 

VI. o n.º 4 do artigo 92.º do RJIES na versão conferida pela Lei n.º 32/2026, de 20 de 
julho, prevê que o reitor pode, nos termos da lei e dos estatutos, delegar nos vice-
reitores e nos pró-reitores, bem como nos órgãos de gestão da instituição ou das 
suas unidades orgânicas, as competências que se revelem necessárias a uma 
gestão mais eficiente. 

Nestes termos, no exercício das competências legal e estatutariamente atribuídas, 
determino que: 

1. O Instituto Politécnico de Setúbal passa a adotar a denominação oficial de 
Universidade Politécnica de Setúbal; 



 
2. A adoção da denominação referida no número anterior mantém inalterados a 

personalidade jurídica, os direitos, obrigações, relações jurídicas, património e 
demais posições jurídicas anteriormente tituladas pelo Instituto Politécnico de 
Setúbal. 
 

3. As unidades orgânicas da Universidade Politécnica de Setúbal passam a adotar as 
seguintes denominações: 

a. Escola Superior de Tecnologia de Setúbal da Universidade Politécnica de 
Setúbal; 

b. Escola Superior de Educação da Universidade Politécnica de Setúbal; 
c. Escola Superior de Ciências Empresariais da Universidade Politécnica de 

Setúbal; 
d. Escola Superior de Tecnologia do Barreiro da Universidade Politécnica de 

Setúbal; 
e. Escola Superior de Saúde da Universidade Politécnica de Setúbal; 
f. Escola Superior de Sustentabilidade, Indústria e Tecnologias Digitais da 

Universidade Politécnica de Setúbal. 
 

4. Os cargos de Presidente, Vice-Presidentes e Pró-Presidentes passam a designar-se 
Reitor/a, Vice-Reitor/a e Pró-Reitor/a. 
 

5. As referências ao Instituto Politécnico de Setúbal, ao/à Presidente, aos/às Vice-
Presidentes e aos/às Pró-Presidentes constantes de regulamentos, despachos, 
contratos, protocolos, formulários, plataformas, meios de comunicação 
institucional e demais documentação institucional consideram-se feitas, 
respetivamente, à Universidade Politécnica de Setúbal, ao/à Reitor/a, aos/às Vice-
Reitores/as e aos/às Pró-Reitores/as, sem prejuízo da atualização progressiva dos 
respetivos documentos, plataformas e demais meios de comunicação 
institucional. 
 

6. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de agosto de 2026.  

 

Setúbal, 31 de julho de 2026  

 

A Presidente do IPS,  

 

 

Professora Doutora Ângela Lemos 
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